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RESUMO – As Soluções Baseadas na Natureza (SBN) têm se consolidado, no Brasil e 
internacionalmente, como estratégias eficazes para o enfrentamento das mudanças climáticas e o 
aumento da resiliência urbana. Nesse contexto, o Brasil avança, em 2026, na formulação de 
estratégias voltadas à implementação das SBN em escala nacional. Entre os temas discutidos, 
destaca-se a necessidade de incorporar o financiamento como eixo estruturante, garantindo a 
viabilidade dessas soluções. Assim, este artigo analisa os mecanismos de financiamento aplicados 
ao manejo das águas pluviais urbanas em diferentes contextos internacionais e discute sua 
adaptação ao contexto brasileiro, visando à implementação de SBN em larga escala. Para isso, 
foram analisadas informações oficiais do Governo Federal brasileiro, complementadas por revisão 
bibliográfica estruturada e análise comparativa internacional. Os resultados mostram que os 
modelos mais consolidados articulam governança institucional, fontes permanentes de 
financiamento, aplicação do princípio do poluidor-pagador e incentivos à adoção de soluções 
sustentáveis, enquanto no Brasil, o financiamento da drenagem depende majoritariamente do 
orçamento público da União, embora haja avanços no reconhecimento das SBN como infraestrutura 
estratégica para adaptação climática. Conclui-se que o avanço do financiamento das SBN para a 
Drenagem e Manejo de Águas Pluviais Urbanas brasileira (DMAPU) dependerá do fortalecimento 
institucional e regulatório, da diversificação de mecanismos financeiros permanentes, e da 
integração entre adaptação climática, planejamento urbano e SBN, com participação social e 
políticas públicas urbanas e ambientais. 
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​  
ABSTRACT– Nature-Based Solutions (NbS) have increasingly been recognized, both in Brazil 
and internationally, as effective strategies for addressing climate change and enhancing urban 
resilience. In this context, Brazil is advancing, in 2026, in the development of strategies aimed at 
implementing NbS on a national scale. Among the topics discussed, financing has emerged as a 
structuring axis to ensure the feasibility of these solutions. Thus, this article analyzes financing 
mechanisms applied to urban stormwater management in different international contexts and 
discusses their adaptation to the Brazilian context, aiming at the large-scale implementation of NbS. 
To this end, official information from the Brazilian Federal Government was analyzed, 
complemented by a structured literature review and international comparative analysis. The results 
show that the most consolidated models combine institutional governance, permanent financing 
sources, application of the polluter-pays principle, and incentives for sustainable solutions, while in 
Brazil stormwater management financing relies mainly on the federal public budget, although there 
has been growing recognition of NbS as strategic infrastructure for climate adaptation. It is 
concluded that advancing NbS financing for Brazilian Urban Stormwater Drainage and 
Management (USDM) will depend on institutional and regulatory strengthening, diversification of 
permanent financial mechanisms, and integration between climate adaptation, urban planning, and 
NbS, combined with social participation and urban and environmental public policies. 
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INTRODUÇÃO 

Pensar o escoamento das águas pluviais em harmonia com o ciclo da água e com o desenho 

urbano, para melhoria da qualidade de vida das populações que ali vivem, é um passo importante no 

alcance das metas do desenvolvimento sustentável das cidades (ODS 3, 6 e 11) (ONU, 2026). As 

SBN se apresentam como colaboradoras para solução dos problemas ambientais urbanos, como os 

alagamentos, as inundações e deslizamentos de terras em áreas urbanas. 

No Brasil, a transição da concepção da drenagem tradicional — centrada em infraestrutura 

cinza — para abordagens integradas e baseadas na natureza tem sido incentivada por meio de 

normativas federais, como a NR 12/2025 da Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico, 

contudo, essa transição enfrenta barreiras estruturais, entre as quais se destaca o financiamento do 

serviço, fazendo questionar se as fontes de recursos atuais são suficientes para financiar a transição 

verde. Para entender como a DMAPU é financiada, dedicamos uma seção do artigo. 

Considerando a crescente necessidade de estruturar mecanismos permanentes de 

financiamento para a implementação das SBN na DMAPU, este artigo tem como objetivo analisar 

os mecanismos financeiros aplicados à drenagem urbana em diferentes contextos internacionais e 

discutir sua potencial adaptação ao contexto brasileiro. Para isso, são examinados arranjos 

institucionais, instrumentos econômicos, modelos de cobrança, barreiras e estratégias de 

governança relacionadas ao financiamento da drenagem urbana sustentável, buscando identificar 

contribuições para o fortalecimento da adaptação climática e da resiliência urbana no Brasil. 

 

METODOLOGIA 

A pesquisa foi estruturada em três etapas complementares. Inicialmente, realizou-se revisão 

bibliográfica da literatura nacional e internacional sobre financiamento da drenagem urbana 

sustentável, instrumentos econômicos e implementação de SBN, incluindo experiências de países 

com modelos consolidados e em desenvolvimento para identificar mecanismos financeiros, 

estruturas institucionais e estratégias de governança. 

Na segunda etapa, realizou-se análise documental de materiais técnicos, normativos e 

institucionais relacionados à DMAPU no Brasil, incluindo documentos da Agência Nacional de 

Águas e Saneamento Básico (ANA), do Ministério das Cidades e de programas federais voltados à 

adaptação climática urbana, infraestrutura verde e SBN. 

Por fim, foi conduzida análise comparativa internacional dos modelos identificados, 

buscando compreender mecanismos financeiros, barreiras institucionais e potencial de adaptação ao 

contexto brasileiro. A partir dessa comparação, sistematizaram-se os principais mecanismos 
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financeiros da drenagem urbana sustentável, suas limitações e potencialidades de aplicação no 

Brasil. As etapas metodológicas da pesquisa são apresentadas na Figura 1. 

 
Fonte: Feita com IA. 

Figura 1 - Metodologia da pesquisa 
 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A experiência internacional: arranjos institucionais e instrumentos econômicos 

A Alemanha aplica o princípio do poluidor-pagador na gestão das águas pluviais urbanas 

por meio de cobranças associadas ao uso dos sistemas públicos de drenagem e esgotamento 

sanitário. Em sistemas unitários, essa cobrança pode estar vinculada ao consumo de água potável, 

enquanto nos sistemas separadores ocorre predominantemente com base na área impermeabilizada 

conectada à rede pública (HOFHEIM, 2024; STUTTGART, 2024). A gestão dos serviços é 

majoritariamente pública e municipal, frequentemente executada por empresas locais (Stadtwerke), 

embora existam diferentes arranjos institucionais, incluindo gestão direta, empresas públicas 

autônomas e participação privada em menor escala. Os próprios prestadores aplicam os mecanismos 

de cobrança, e muitos municípios oferecem incentivos econômicos para medidas compensatórias, 

como telhados verdes, sistemas de infiltração e cisternas, reduzindo parcialmente os custos 

associados às águas pluviais (STUTTGART, 2024; Dierkes et al., 2015).  

Nos Países Baixos, a gestão da água é realizada por autoridades públicas regionais 

especializadas (Waterschappen), com autonomia administrativa e financeira, competências próprias 

e capacidade de arrecadação. Diferentemente de modelos centralizados ou exclusivamente 
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municipais, esses organismos atuam em escala de bacia hidrográfica, sendo responsáveis pelo 

controle de cheias, regulação dos níveis d’água e tratamento de esgoto, enquanto os municípios 

atuam na drenagem urbana local e coleta de águas pluviais. O financiamento combina tributos e 

tarifas vinculados a funções específicas, refletindo princípios de recuperação de custos e do 

poluidor-pagador (WATERSCHAP, 2024; DUTCH WATER AUTHORITIES, 2026). 

Na Suécia, a gestão ambiental e dos serviços relacionados à água é pública e 

descentralizada, envolvendo diferentes níveis administrativos. A Swedish Environmental Protection 

Agency (SEPA) coordena as políticas ambientais em nível nacional, os County Administrative 

Boards atuam regionalmente e os municípios implementam os serviços locais de água e drenagem 

urbana (SWEDISH ENVIRONMENTAL PROTECTION AGENCY, 2024). As águas pluviais são 

legalmente reconhecidas como parte dos serviços públicos de água e esgoto pela Lei de Serviços de 

Água (LAV), prevendo cobrança tarifária dos proprietários atendidos, cabendo aos municípios ou 

companhias locais definir sua estrutura e regras (SWEDEN, 2006; SVENSKT VATTEN, 2024). 

Na França, a Gestão das Águas Pluviais Urbanas (GEPU) não possui modelo de 

financiamento específico, dependendo principalmente do orçamento municipal (Angelini Sobrinha 

e Bertrand-Krajewski, 2023). Fontes complementares incluem Projetos Urbanos Parceria (PUP), de 

duração geralmente limitada a até 10 anos, parcerias com Agências de Água, editais públicos e 

investimentos privados vinculados a operações urbanísticas, como zonas de atividades comerciais e 

eco-bairros (CEREMA, 2017; Lyon Métropole, 2022; Yang, 2019; Chouli, 2006). A gestão dos 

serviços de drenagem urbana é predominantemente pública e municipal, frequentemente realizada 

por empresas públicas locais ou por meio de parcerias privadas. 

A China estabeleceu o Programa Sponge City como estratégia nacional para adaptação 

climática urbana e gestão sustentável das águas pluviais. O financiamento combina investimentos 

públicos centrais em cidades-piloto e mecanismos de participação público-privada, ampliando a 

implementação das infraestruturas urbanas associadas ao programa. Os projetos foram incorporados 

ao planejamento urbano e recebem incentivos vinculados ao financiamento verde e à atuação de 

instituições financeiras em investimentos urbanos sustentáveis (CHINA, 2015; MINISTRY OF 

FINANCE OF CHINA, 2015). 

No México, a gestão da drenagem urbana é predominantemente pública e multinível, com 

forte participação federal no planejamento, regulação e financiamento de grandes obras hidráulicas. 

O financiamento do setor hídrico baseia-se principalmente em tarifas de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário, complementadas por investimentos públicos em infraestrutura. A drenagem 

urbana permanece majoritariamente associada à infraestrutura cinza, sem instrumentos econômicos 
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consolidados para águas pluviais, embora avanços recentes incluam soluções descentralizadas, 

captação de água de chuva e infraestrutura verde voltada à adaptação climática (OECD, 2013; 

CONAGUA, 2020). 

Na Colômbia, a gestão dos serviços relacionados à água é pública e descentralizada, 

frequentemente conduzida por empresas municipais ou regionais. O financiamento ocorre sobretudo 

por tarifas de abastecimento e esgotamento sanitário, complementadas por investimentos públicos e 

cooperação internacional. Observam-se avanços na integração entre gestão hídrica, planejamento 

territorial e infraestrutura verde, incluindo recuperação de cursos d’água urbanos, parques 

inundáveis e estratégias de adaptação climática, evidenciando crescente incorporação de SBN na 

gestão urbana da água (OECD, 2015; BID, 2019). 

No Chile, a drenagem urbana apresenta estrutura relativamente centralizada, com forte 

atuação do governo nacional no planejamento e financiamento das infraestruturas hidráulicas, 

enquanto os serviços de água e esgotamento são operados por empresas reguladas. O financiamento 

ocorre predominantemente por investimentos públicos em infraestrutura estrutural, mantendo-se 

uma separação institucional entre saneamento e drenagem urbana e a predominância de soluções 

convencionais, apesar do avanço recente das discussões sobre infraestrutura verde e adaptação 

climática (MINISTERIO DE OBRAS PÚBLICAS, 2017; OECD, 2017). 

No Peru, a gestão dos serviços urbanos relacionados à água é majoritariamente pública e 

dependente de investimentos governamentais nacionais e municipais. Persistem limitações 

estruturais na infraestrutura de saneamento e drenagem, associadas à necessidade de ampliação dos 

investimentos e fortalecimento institucional. Predominam abordagens convencionais de 

infraestrutura hidráulica, com limitada consolidação de instrumentos financeiros para drenagem 

urbana e SBN (SUNASS, 2020; WORLD BANK, 2021). 

 

O caso do Brasil 

No Brasil, a DMAPU é um serviço público de responsabilidade predominantemente 

municipal, e seu financiamento ocorre majoritariamente por recursos públicos do Orçamento Geral 

da União (OGU), complementados por receitas municipais, transferências federais, Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM), convênios, contribuições de melhoria, taxas administrativas e 

multas (Macedo e Vasconcelos, 2025; SINISA 2026). 

Nos últimos anos, observa-se maior incorporação das SBN às políticas urbanas e climáticas, 

com programas federais voltados à infraestrutura verde, adaptação climática e redução de 

vulnerabilidades socioambientais em áreas sujeitas a inundações e alagamentos. Destacam-se o 
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edital Periferias Verdes Resilientes, vinculado ao Programa Cidades Sustentáveis e Resilientes do 

Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima, e o programa Periferia Viva, coordenado pelo 

Ministério das Cidades (BRASIL, 2023). 

Essas iniciativas fortalecem o reconhecimento das SBN como instrumentos de adaptação 

climática urbana e promoção da resiliência socioambiental, financiando dispositivos como jardins 

de chuva, canteiros pluviais e trincheiras de infiltração em comunidades vulneráveis. Embora os 

investimentos permaneçam inferiores aos destinados às grandes obras de infraestrutura cinza do 

Novo PAC, os programas sinalizam avanço gradual na inserção da drenagem urbana sustentável nas 

políticas públicas brasileiras. 

 

O que aprendemos com experiência internacional? 

Os resultados evidenciam que os mecanismos financeiros aplicados à drenagem urbana 

sustentável variam conforme a estrutura institucional, a governança hídrica e a maturidade 

regulatória dos países analisados. Os modelos mais consolidados associam-se à existência de fontes 

permanentes de financiamento, aplicação do princípio do poluidor-pagador e integração entre 

planejamento urbano, saneamento e gestão hídrica. 

Alemanha e Países Baixos destacam-se por modelos robustos, baseados na cobrança 

vinculada ao impacto hidrológico, autonomia financeira dos gestores e governança integrada, 

especialmente em escala de bacia hidrográfica. Na Alemanha, a cobrança proporcional à 

impermeabilização atua tanto na sustentabilidade financeira quanto como incentivo à adoção de 

SBN. Nos Países Baixos, a combinação entre arrecadação específica, governança por bacia e 

autonomia institucional contribui para a estabilidade do sistema. 

A experiência chinesa evidencia limitações de modelos excessivamente dependentes de 

parcerias público-privadas, especialmente diante de insegurança regulatória, baixa confiança 

institucional e incertezas sobre o retorno econômico da infraestrutura verde (Dai et al., 2018; Liang, 

2018). Nesse contexto, recomenda-se expansão gradual, acompanhada do fortalecimento 

institucional, consolidação regulatória, participação comunitária e desenvolvimento de mecanismos 

financeiros mais estáveis (Dai et al., 2018). 

Nos países latino-americanos, México, Chile e Peru mantêm forte dependência de 

investimentos públicos e predominância de infraestrutura hidráulica convencional, com limitada 

consolidação de mecanismos específicos para drenagem urbana. A Colômbia, por outro lado, 

apresenta avanços na integração entre gestão hídrica, planejamento territorial e infraestrutura verde, 

demonstrando possibilidades de estratégias mais integradas mesmo em contextos socioeconômicos 
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semelhantes ao brasileiro. A Figura 2 sintetiza os principais modelos internacionais de 

financiamento identificados na pesquisa. 

 
Fonte: Feita com IA com base em OECD (2013; 2015; 2017), Dierkes et al. (2015), Angelini Sobrinha e 
Bertrand-Krajewski (2023), CONAGUA (2020), SUNASS (2020), World Bank (2021), entre outros. 

Figura 2 - Modelos de financiamento para a drenagem urbana  

No Brasil, os resultados indicam que a construção de mecanismos financeiros para a 

DMAPU exigirá mais do que a criação de uma taxa de drenagem. A experiência internacional 

sugere que sua efetividade depende da articulação entre governança institucional, 

transparência na aplicação dos recursos, capacidade técnica municipal, participação social e 

integração com políticas urbanas e ambientais. Assim, um modelo brasileiro de 

financiamento deverá considerar as especificidades federativas do país, combinando múltiplas 

fontes de recursos, incentivos econômicos e instrumentos de planejamento para viabilizar a 

implementação das SBN em larga escala. 

 Principais mecanismos financeiros e barreiras identificados 

Os mecanismos analisados evidenciam que o financiamento da drenagem urbana não deve 

ser compreendido apenas como estratégia arrecadatória. Em diferentes experiências internacionais, 

os instrumentos financeiros também atuam como indutores territoriais e ambientais, incentivando a 

redução da impermeabilização, a retenção do escoamento superficial e a adoção de soluções 

descentralizadas. Assim, contribuem não apenas para a sustentabilidade econômica dos sistemas, 
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mas também para políticas de adaptação climática, resiliência urbana e integração das SBN ao 

planejamento urbano. A Figura 3 apresenta os principais mecanismos financeiros e barreiras 

identificados na pesquisa. 

 
Fonte: Feita com IA com base nos resultados da pesquisa. 

Figura 3 - Mecanismos financeiros identificados e as principais barreiras encontradas na pesquisa  

 
Entre os mecanismos emergentes identificados na literatura, destacam-se as obrigações 

verdes (green bonds), utilizadas na França para captação de recursos voltados à sustentabilidade 

ambiental e adaptação climática. Esses instrumentos vêm sendo aplicados ao financiamento de 

infraestrutura urbana resiliente, incluindo drenagem sustentável, recuperação hídrica e infraestrutura 

verde (MINISTÈRE DE LA TRANSITION ÉCOLOGIQUE, 2022). 

O caso francês demonstra, contudo, que a implementação de mecanismos financeiros 

depende também da aceitação social (Angelini Sobrinha e Bertrand Krajewski, 2023). A tentativa 

de instituir uma taxa específica de drenagem urbana, baseada na área impermeabilizada e alinhada 

ao princípio do poluidor-pagador — alternativamente vinculada à Taxe Foncière sur les Propriétés 

Bâties (TFPB) — evidenciou que a existência de base normativa e disponibilidade de investimentos 

não garantem sua consolidação (CEREMA, 2019). Embora respaldada por marcos legais, como as 

Leis da Água (1992; 2006) e a Lei Grenelle 2 (2010), a taxa foi instituída em 2010 e descontinuada 
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em 2014 devido a limitações operacionais e institucionais discutidas por Le Nouveau et al. (2013), 

Carron e Guénégou (2013) e Angelini Sobrinha e Bertrand Krajewski (2023).  

 

CONCLUSÃO  

A análise demonstrou que o financiamento da drenagem urbana sustentável varia conforme 

a estrutura institucional, a maturidade regulatória e os modelos de governança hídrica de cada país. 

Os casos internacionais evidenciam que os modelos mais consolidados combinam fontes 

permanentes de financiamento, aplicação do princípio do poluidor-pagador, integração entre 

planejamento urbano e gestão hídrica e incentivos à adoção de SBN. Observou-se ainda que esses 

mecanismos exercem não apenas função arrecadatória, mas também papel indutor de práticas 

urbanas mais sustentáveis e resilientes, cuja efetividade depende da capacidade institucional, da 

segurança regulatória, da transparência administrativa e da participação social. 

No Brasil, verificou-se que o financiamento da DMAPU permanece majoritariamente 

dependente do OGU, com limitada institucionalização de mecanismos permanentes, embora 

iniciativas recentes voltadas à adaptação climática urbana e à infraestrutura verde indiquem avanços 

na incorporação das SBN às políticas públicas. 

Conclui-se que a implementação das SBN em larga escala no país exigirá um modelo 

híbrido de financiamento, capaz de integrar instrumentos econômicos, planejamento urbano e 

políticas ambientais. Mais do que a criação isolada de taxas ou tarifas, o fortalecimento da 

drenagem urbana sustentável dependerá: i) do fortalecimento institucional e regulatório da 

DMAPU, ii) da diversificação de instrumentos financeiros permanentes, iiii) e da integração entre 

adaptação climática, planejamento urbano e SBN, com participação social e articulação entre 

políticas urbanas e ambientais. 
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